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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

referente ao projeto de decisão do Conselho relativa à celebração do acordo de parceria 
no domínio da pesca sustentável entre a União Europeia e a República de Madagáscar e 
do seu protocolo de aplicação (2023-2027) (09525/2023 – C9-0223/2023 – 
2023/0117(NLE))

(Aprovação)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o projeto de decisão do Conselho (09525/2023),

– Tendo em conta o projeto de acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a 
União Europeia e a República de Madagáscar (09007/2023), 

– Tendo em conta o pedido de aprovação que o Conselho apresentou, nos termos do 
artigo 43.º, n.º 2, e do artigo 218.º, n.º 6, segundo parágrafo, alínea a), subalínea v), do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (C9-0223/2023),

– Tendo em conta o artigo 105.º, n.os 1 e 4, e o artigo 114.º, n.º 7, do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação da Comissão das Pescas (A9-0000/2023),

1. Aprova a celebração do acordo;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e da República de 
Madagáscar.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O primeiro acordo de parceria no domínio da pesca entre a União Europeia e a República de 
Madagáscar data de 19 de dezembro de 2007. O último protocolo de aplicação do referido 
acordo de parceria foi aplicado de 1 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, data do 
termo de vigência. 

Desde 31 de dezembro de 2018, o acordo de parceria tem funcionado como «acordo latente», 
uma tipologia aplicável aos países com um acordo de cooperação de pesca ativa, mas sem 
protocolo de aplicação ativo. Por conseguinte, os navios de pesca da UE estavam proibidos de 
pescar em águas malgaxes.

Em 28 de outubro de 2022, a UE e Madagáscar celebraram um acordo, que visa restabelecer e 
reforçar a parceria entre a UE e Madagáscar, bem como contribuir para a boa governação das 
pescas. O objetivo é permitir que os navios da União tenham acesso à zona de pesca de 
Madagáscar e possam aí pescar tunídeos e espécies associadas, sob o mandato de gestão da 
Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC). O acordo e o protocolo concederão igualmente 
apoio setorial ao acompanhamento e à luta contra a pesca ilegal, ao setor da pequena pesca, à 
cooperação científica e técnica para assegurar a exploração sustentável dos recursos 
haliêuticos, à formação adequada de marítimos, à gestão e conservação dos recursos 
haliêuticos e à cooperação científica. O apoio setorial não se destina a promover a frota de 
pesca malgaxe.

Além disso, o acordo e o protocolo contribuirão para a economia da pesca malgaxe, 
promovendo o crescimento e condições de trabalho dignas nas atividades económicas 
relacionadas com a pesca.

O novo acordo proposto abrange um período de quatro anos a contar da data de início da 
aplicação provisória, fixada para 1 de julho de 2023.

O acordo é o resultado de negociações intensas com o Governo malgaxe, que solicitou a 
redução do número de navios da UE, pedindo, ao mesmo tempo, um montante considerável 
de financiamento. O resultado das negociações prevê uma diminuição da tonelagem de 
referência, das anteriores 15 750 toneladas por ano para as 14 000 toneladas por ano. Em 
relação ao acordo anterior, o número de navios autorizados também diminuiu de 94 para 
65 unidades. Os navios da UE, maioritariamente de Espanha, Portugal, Itália e França, têm 
beneficiado tradicionalmente de direitos de pesca nas águas malgaxes. 

As quantidades autorizadas de tubarões capturados em associação com os tunídeos e as 
espécies afins são limitadas a 220 toneladas por ano.

O acordo abrange igualmente o Canal de Moçambique, que é estratégico para a frota da UE. 
Os navios da União não poderão entrar numa zona de três milhas náuticas à volta dos 
dispositivos de concentração de peixes fundeados (DCP fundeado) utilizados pelos 
pescadores malgaxes.
 
Os armadores estão sujeitos a taxas baseadas na tonelagem das capturas. A taxa para os 
atuneiros cercadores aumentou de 70 EUR por tonelada para 85 EUR por tonelada. Além 
disso, os navios devem conceder adiantamentos forfetários nos seguintes montantes:
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 16 150 EUR/ano por atuneiro cercador para uma arqueação de capturas de 
190 toneladas;

 4 930 EUR/ano por palangreiro de superfície > 100 GT para uma tonelagem de 
capturas de 58 t;

 3 145 EUR/ano por palangreiro de superfície ≤ 100 GT para uma arqueação de 
capturas de 37 t;

 5 000 EUR/ano por navio de apoio.

O custo total estimado do novo protocolo durante todo o seu período de vigência, a saber, de 
quatro anos, é de 12 880 000 EUR, isto é, 3 220 000 EUR por ano. Este montante total será 
divido da seguinte forma: 7 200 000 EUR, que representam o compromisso financeiro da 
União, e 5 680 000 EUR, que representam o valor estimado da contribuição do armador. 
Consequentemente, a UE contribuirá com 56 % do montante total e os armadores com 44 %. 
Além disso, foram incluídas disposições para promover a cooperação entre a UE e 
Madagáscar no âmbito da Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC).

O acordo introduz igualmente uma nova contribuição para a proteção dos ecossistemas, 
aplicável aos armadores de navios da União, que pagarão anualmente uma contribuição 
específica, com base na arqueação bruta, ascendendo a 2,50 EUR por GT. O montante total 
estimado é de cerca de 200 000 EUR, devendo ser pago à agência malgaxe responsável pelas 
pescas e pela aquicultura.

Posição da relatora

A República de Madagáscar é a quarta maior ilha do mundo e a maior das ilhas africanas. 
Está totalmente rodeada pelo oceano Índico e é considerada um dos países onde há uma 
melhor conservação da natureza, alojando numerosas espécies endémicas. A agricultura, as 
pescas e a silvicultura são o pilar da economia malgaxe, representando 34 % do PIB.

Apesar de toda esta riqueza natural, Madagáscar é considerado pelas Nações Unidas um dos 
países menos desenvolvidos. Em 2017, a pobreza afetava 92 % da população. O país regista 
uma elevada taxa de desnutrição crónica, ocupando o quarto lugar a nível mundial. Além 
disso, Madagáscar é um dos cinco países onde o acesso à água é mais difícil para a população. 
Segundo a organização não governamental WaterAid1, 12 milhões de pessoas não têm acesso 
a água potável. 

Estima-se que o setor das pescas empregue mais de 1,5 milhões de pessoas em Madagáscar e 
as capturas incluem várias espécies: espécies de grandes migradores, crustáceos, cefalópodes, 
etc. Frotas da Ásia (China, Coreia, Japão e Taiwan) e de outros Estados de pavilhão da África 
Ocidental e da América Central têm acesso às águas malgaxes. Madagáscar é um país que 
coopera com a UE na luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada ao abrigo 
da legislação da UE.

Segundo informações fornecidas pelo setor das pescas malgaxe, a pequena pesca alimenta a 
população do país, mas infelizmente não dispõe de meios suficientes para assegurar um 

1 https://www.accioncontraelhambre.org/es/africa/madagascar

https://www.accioncontraelhambre.org/es/africa/madagascar
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abastecimento adequado à população local. Mesmo com a fome que se regista no país, o 
consumo de peixe é muito baixo, uma vez que o peixe que é capturado maioritariamente por 
frotas de países terceiros se destina à exportação. Este acordo pode representar a oportunidade 
perfeita para mudar esta situação e proporcionar à população local um melhor acesso a 
alimentos.

A relatora congratula-se com o trabalho realizado e felicita a Comissão Europeia pela 
conclusão das complicadas negociações com Madagáscar, uma vez que este acordo é muito 
importante para a frota europeia e, ao mesmo tempo, representa uma grande oportunidade 
para o tão necessário desenvolvimento do setor das pescas malgaxe. 

Salienta que a avaliação retrospetiva e prospetiva do protocolo ao acordo de parceria no 
domínio da pesca sustentável entre a UE e Madagáscar2 indica que o acordo se pode 
considerar, em geral, vantajoso para todos, pois dá resposta às necessidades identificadas das 
diferentes partes interessadas. Em geral, os critérios de avaliação tradicionais (eficácia, 
eficiência, economia, pertinência e coerência) estão preenchidos. As observações das várias 
partes interessadas, consultadas durante esta avaliação, permitem igualmente determinar que o 
atual protocolo é amplamente aceitável e que a sua renovação é apoiada, dados os seus 
benefícios para todas as partes.

A relatora considera que os acordos de parceria no domínio da pesca sustentável (APPS), em 
geral, têm efeitos muito positivos tanto para a população local como para a frota europeia e 
proporcionam aos consumidores da União um melhor acesso a peixe capturado de forma 
sustentável. A avaliação recentemente publicada dos APPS3 confirmou que estes constituem 
um quadro adequado para satisfazer as necessidades e cumprir os objetivos da política comum 
das pescas (PCP), de modo que o acesso aos recursos da frota da UE, em águas fora do seu 
território, respeite princípios e regras de acesso que assegurem a sustentabilidade de práticas 
de pesca cumpridoras das regras da PCP. Além disso, os APPS dão resposta às necessidades 
do país terceiro associado, no que toca a gerar benefícios económicos, graças aos seus 
recursos excedentários ou à sua localização geográfica nas rotas das espécies de grandes 
migradores, e a estabelecer uma dotação orçamental para reforçar o seu quadro de governação 
das pescas e assegurar o desenvolvimento sustentável do seu setor das pescas. 
Adicionalmente, os APPS têm em conta a necessidade de a frota de longa distância da UE e 
de certos segmentos da frota artesanal da UE terem acesso a zonas de pesca
produtivas em águas fora do território da UE, assegurando a criação de condições de 
concorrência equitativas entre os operadores da UE e os operadores estrangeiros.

A este respeito, a relatora insta a Comissão a analisar em pormenor os domínios que a referida 
avaliação identifica como sendo suscetíveis de melhorar os resultados, nomeadamente um 
melhor acompanhamento pelas comissões mistas da aplicação, feita
pelos países terceiros associados, da cláusula de não discriminação, bem como uma 
transparência pública e comunicação reforçadas dos resultados e do impacto decorrentes da 
aplicação das componentes de acesso e apoio setorial dos APPS.

2 https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/a48fa492-387b-11e8-b5fe-01aa75ed71a1

3 https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/21927e4c-2f4d-11ee-9e98-01aa75ed71a1

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/a48fa492-387b-11e8-b5fe-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/21927e4c-2f4d-11ee-9e98-01aa75ed71a1
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A este respeito, a relatora insta a Comissão a manter o nível de transparência que mostrou 
durante a negociação do acordo e a exigir que a sociedade civil e as principais ONG ativas no 
país participem em todas as reuniões com as autoridades malgaxes. É essencial elaborar um 
plano de ação adequado para permitir que os fundos destinados ao apoio setorial sejam 
orientados para as prioridades, a definir em função das necessidades da população malgaxe, 
tendo em vista promover o desenvolvimento sustentável do setor das pescas do país.

A relatora insta as autoridades malgaxes a exigirem o mesmo nível de transparência às outras 
frotas que têm acesso às suas águas e a imporem como condição sine qua non a declaração de 
todas as capturas e o acesso aos dados, para que o aconselhamento científico sobre as 
unidades populacionais possa ser realizado nas melhores condições possíveis.

A relatora chama a atenção da Comissão para a necessidade de um acompanhamento 
constante do acordo, a fim de assegurar que a objeção à Resolução n.º 23/02 da IOTC não 
constitua um problema para a frota europeia que opera nas águas malgaxes. O facto de 
Madagáscar não ter sido um dos países que se opuseram a esta resolução não deve causar 
conflitos nem afetar o desenvolvimento harmonioso do acordo.

No que diz respeito à nova taxa de proteção dos oceanos, a relatora felicita a Comissão pela 
iniciativa, cujo objetivo consiste em dispor de fundos específicos para contribuir para a 
recuperação dos oceanos, que constitui uma das prioridades da UE. No entanto, insta a 
Comissão a definir regras mais precisas para a aplicação desta taxa e solicita que esta seja 
incluída nos pontos a analisar no âmbito das avaliações do acordo.


